
 I  

co 

PRODUTO 5  

MANUAL DE DRENAGEM E MANEJO DE 

ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS 

SETEMBRO DE 2021 ς Revisão 1 





 

PLANO  DIRETOR DE DRENAGEM E 

MANEJO  DE ÁGUAS  PLUVIAIS  URBANAS  
 

 

 

  

     I  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUÁ DO SUL 

SAMAE ï SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO  

Rua Erwino Menegotti, nº 478 ï Jaraguá do Sul - SC 

CEP: 89254-000 

Telefone: (47) 2106-9100 

 

 

 

 

PLANO DIRETOR DE DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

URBANAS DO MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL   

 

 

 

PRODUTO 5: MANUAL DE DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

URBANAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 SETEMBRO DE 2021   



 II  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUÁ DO SUL 

SAMAE ï SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO  

Rua Erwino Menegotti, nº 478 ï Jaraguá do Sul - SC 

CEP: 89254-000 

Telefone: (47) 2106-9100 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
SAMAE ï Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul 

Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas ï2021. 
102 pg.: il.color. 30 cm 

 
 

Esta obra é um dos produtos referentes ao Plano Diretor de Drenagem 
e Manejo de Águas Pluviais Urbanas de Jaraguá do Sul - SC 
 
 

1. Manual. 2. Dimensionamento. 3. Medidas de controle. 4. Drenagem 
urbana. 5. Macrodrenagem 6. Microdrenagem 7. Equação de chuvas 
intensas 
 
 
 
 
 
 



 

PLANO  DIRETOR DE DRENAGEM E 

MANEJO  DE ÁGUAS  PLUVIAIS  URBANAS  
 

 

 
  

  

     III  

Realização 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JARAGUÁ DO SUL 

 

Rua Walter Marquardt, nº 1111 ï Jaraguá 

do Sul ï SC - CEP: 89259-565 

Telefone: (47) 2106-8000 

 

Antidio Aleixo Lunelli 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

SAMAE ï SERVIÇO AUTÔNOMO 

MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO  

 

Rua Erwino Menegotti, nº 478 ï Jaraguá 

do Sul ï SC - CEP: 89254-000 

Telefone: (47) 2106-9100 

 

Ademir Izidoro 
Diretor Presidente do SAMAE 

 

 

 

 

 

Empresa Contratada  

 

 

 

 

 

 

EVOLUA AMBIENTAL ENGENHARIA E ARQUITETURA 

CNPJ 16.697.255/0001-95 

End.: Rua Gil Stein Ferreira, nº 357, sala 706, Itajaí - SC. 

CEP 88301-210 

Fone: 47 2125 1014 | e-mail: contato@evoluaambiental.com.br 

 

  



 

PLANO  DIRETOR DE DRENAGEM E 

MANEJO  DE ÁGUAS  PLUVIAIS  URBANAS  
 

 

 
  

  

     IV  

(em branco) 
 

  



 

PLANO  DIRETOR DE DRENAGEM E 

MANEJO  DE ÁGUAS  PLUVIAIS  URBANAS  
 

 

 
  

  

     V 

ÍNDICE GERAL 

Produto 1 

DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE DRENAGEM  

 

Produto 2 

PROGNÓSTICO DO SISTEMA DE DRENAGEM 

 

Produto 3 

PROPOSIÇÕES PARA O SISTEMA DE DRENAGEM 

 

Produto 4 

PROGRAMA MUNICIPAL DIRETOR DE DRENAGEM 

 

Produto 5 

MANUAL DE DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS 

 

  



 

PLANO  DIRETOR DE DRENAGEM E 

MANEJO  DE ÁGUAS  PLUVIAIS  URBANAS  
 

 

 
  

  

     VI  

(em branco) 
  



 

PLANO  DIRETOR DE DRENAGEM E 

MANEJO  DE ÁGUAS  PLUVIAIS  URBANAS  
 

 

 
  

  

     VII  

SUMÁRIO 

1 APRESENTAÇÃO  ............................................................................................................ 12 

2 INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 13 

2.1 CONTROLE DA DRENAGEM URBANA ........................................................................... 15 

2.1.1 Urbanização e a alteração do ciclo hidrológico ................................................................. 15 

2.1.2 Aspectos quantitativos....................................................................................................... 17 

2.1.3 Aspectos qualitativos ......................................................................................................... 18 

2.1.4 Manejo das águas pluviais urbanas .................................................................................. 19 

2.2 MEDIDAS DE CONTROLE ............................................................................................... 20 

2.3 PRINCÍPIOS DE CONTROLE DA DRENAGEM URBANA ............................................... 22 

3 CARACTERÍSTICAS HIDR OLÓGICAS ........................................................................... 23 

3.1 BACIA HIDROGRÁFICA ................................................................................................... 24 

3.2 PRECIPITAÇÃO ................................................................................................................ 27 

3.3 DADOS PLUVIOMÉTRICOS ............................................................................................ 29 

3.4 DADOS FLUVIOMÉTRICOS ............................................................................................. 30 

3.5 EQUAÇÕES DE CHUVAS INTENSAS ............................................................................. 31 

3.6 PERÍODO DE RETORNO ................................................................................................. 32 

3.7 VAZÃO DE PRÉ-OCUPAÇÃO .......................................................................................... 32 

4 PRECIPITAÇÃO DE PROJETO  ....................................................................................... 34 

4.1 PRECIPITAÇÃO DE PROJETO PARA MICRODRENAGEM ........................................... 35 

4.2 VAZÃO DE PROJETO PARA MICRODRENAGEM ......................................................... 35 

4.3 PRECIPITAÇÃO DE PROJETO PARA MACRODRENAGEM ......................................... 37 

4.4 VAZÃO DE PROJETO PARA MACRODRENAGEM ........................................................ 39 

5 MEDIDAS DE CONTROLE DO ESCOAMENTO NA FONTE .......................................... 44 

5.1 CRITÉRIO DE ESCOLHA DAS OBRAS ........................................................................... 44 

5.2 NOS LOTES ...................................................................................................................... 50 

5.2.1 Estruturas de infiltração ..................................................................................................... 52 

5.2.2 Microrreservatórios ............................................................................................................ 53 

5.2.3 Telhados verdes ................................................................................................................ 54 

5.2.4 Jardins de chuva / faixas gramadas .................................................................................. 55 

5.2.5 Dispositivos para captação de água da chuva .................................................................. 57 

5.3 NOS LOTEAMENTOS....................................................................................................... 58 

5.3.1 Pavimentos permeáveis .................................................................................................... 58 

5.3.2 Reservatórios de amortecimento de cheias ...................................................................... 62 

6 PROJETOS DE MICRODRENAGEM ............................................................................... 65 

6.1 REDE COLETORA ............................................................................................................ 67 



 

PLANO  DIRETOR DE DRENAGEM E 

MANEJO  DE ÁGUAS  PLUVIAIS  URBANAS  
 

 

 
  

  

     VIII  

6.2 BOCAS-DE-LOBO ............................................................................................................. 69 

6.3 POÇOS DE VISITA ........................................................................................................... 73 

6.4 RUAS E SARJETAS .......................................................................................................... 73 

6.5 GALERIAS ......................................................................................................................... 75 

7 PROJETOS DE MACRODRENAGEM ............................................................................. 77 

7.1 BACIAS DE DETENÇÃO E RETENÇÃO .......................................................................... 77 

7.2 CANAIS .............................................................................................................................. 80 

8 CRITÉRIOS PARA AVALI AÇÃO E CONTROLE DOS IMPACTOS DO 

DESENVOLVIMENTO URBA NO SOBRE O SISTEMA DE DRENAGEM ........................................... 81 

8.1 AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS .......................................................................................... 83 

8.2 CONTROLE DOS IMPACTOS .......................................................................................... 84 

8.3 GERENCIAMENTO DE CONTINGÊNCIAS ...................................................................... 85 

8.3.1 Monitoramento em tempo real e previsões ....................................................................... 85 

8.3.2 Diretrizes para plano de contingências ............................................................................. 86 

8.3.3 Estrutura do Plano de Contingência .................................................................................. 87 

9 QUALIDADE DA ÁGUA PL UVIAL  ................................................................................... 89 

9.1 CONTROLE DA POLUIÇÃO POR CARGAS DIFUSAS ................................................... 89 

9.2 REVITALIZAÇÃO DE CORPOS HÍDRICOS ..................................................................... 91 

10 LEGISLAÇÃO E REGULAM ENTAÇÃO ASSOCIADA  .................................................... 93 

10.1 PLANO DIRETOR DE DRENAGEM URBANA ................................................................. 93 

10.2 DECRETO MUNICIPAL ..................................................................................................... 93 

10.3 REGULAMENTAÇÃO DO ZONEAMENTO DAS ÁREAS INUNDÁVEIS .......................... 94 

10.4 REGULAMENTAÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLE ESTRUTURAIS ........................ 95 

10.5 REFORMULAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO ............................................................... 95 

10.6 PREVISÃO DE CHEIAS E ALERTA AO RISCO DE DESASTRE .................................... 97 

10.7 LEGISLAÇÃO VOLTADA AO MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS .................................... 98 

11 REFERÊNCIAS BIBLIOGR ÁFICAS ............................................................................... 100 

 



 

PLANO  DIRETOR DE DRENAGEM E 

MANEJO  DE ÁGUAS  PLUVIAIS  URBANAS  
 

 

 
  

  

     IX  

LISTA DE FIGURAS 

 
Figura 1 ï Gráfico de comparação de crescimento populacional e eventos de inundação ................. 16 

Figura 2 - Ciclo hidrológico natural e urbano ........................................................................................ 17 

Figura 3 - Fenômenos que influenciam no escoamento superficial ...................................................... 23 

Figura 4 - Hidrograma padrão ............................................................................................................... 24 

Figura 5 - Revestimentos intertravados para pavimentos permeáveis ................................................. 51 

Figura 6 ï Tipologias para revestimentos em pavimentos permeáveis ................................................ 52 

Figura 7 ï Estruturas de infiltração ....................................................................................................... 53 

Figura 8 - Camadas de um telhado verde ............................................................................................. 55 

Figura 9 - Jardim de Chuva ï projeto panorâmico ................................................................................ 56 

Figura 10 ï Paisagismo e área verde ................................................................................................... 58 

Figura 11 - Espaços verdes de uso recreativo ...................................................................................... 59 

Figura 12 - Revestimento de pedrisco colorido ..................................................................................... 60 

Figura 13 - Revestimento em paver ...................................................................................................... 61 

Figura 14 - Piso paver nivelado ............................................................................................................. 62 

Figura 15 ï Reservatório de detenção .................................................................................................. 63 

Figura 16 ï Situação da rede coletora .................................................................................................. 68 

Figura 17 ï Alinhamento dos condutos ................................................................................................. 69 

Figura 18 - Tipos de boca-de-lobo ........................................................................................................ 70 

Figura 19 - Dispositivo de saída: orifício com saída livre a jusante (não afogado). ............................. 80 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1 ï Período de retorno conforme ocupação da área ............................................................... 32 

Quadro 2 ï Valores sugeridos para coeficiente de escoamento superficial. ........................................ 36 

Quadro 3 - Valores de CN para bacias urbanas e suburbanas ..................................................................... 42 

Quadro 4 - Equações para o dimensionamento de MCs no município de Jaraguá do Sul .................. 48 

Quadro 5 - Fatores de redução da vazão de engolimento de bocas-de-lobo ...................................... 73 

Quadro 6 ï Fator de redução de escoamento da sarjeta ..................................................................... 75 

Quadro 7 - Valores do coeficiente de rugosidade de Manning ............................................................. 75 

Quadro 8 ï Diretrizes do Plano Municipal de Saneamento Básico ...................................................... 84 

 



 

PLANO  DIRETOR DE DRENAGEM E 

MANEJO  DE ÁGUAS  PLUVIAIS  URBANAS  
 

 

 
  

  

     X 

LISTA DE MAPAS 

Mapa 1  - Mapa da Bacia Hidrográfica do Rio Itapocu .......................................................................... 26 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1 - Impacto da impermeabilização do solo na infiltração .......................................................... 18 

Tabela 2 - Informações das bacias do rio Itapocu ................................................................................ 27 

Tabela 3 ï Área de Preservação Permanente (km²) em cada sub-bacia ............................................. 27 

Tabela 4 ï Estações Pluviométricas à montante de Jaraguá do Sul .................................................... 29 

Tabela 5 ï Estações fluviométricas à montante de Jaraguá do Sul ..................................................... 30 

Tabela 6 ï Hidrograma unitário curvilíneo adimensional do SCS ......................................................... 40 

Tabela 7 ï Critério de aplicabilidade das MCs conforme área da bacia de contribuição ..................... 45 

Tabela 8 - Critério de aplicabilidade das MCs conforme a condutividade hidráulica do solo (subleito).

 ............................................................................................................................................................... 46 

Tabela 9 ï Critério de aplicabilidade das MCs conforme condição do solo-aquífero ........................... 46 

Tabela 10 ï Critério de aplicabilidade das MCs conforme condição de localização ............................ 47 

Tabela 11 - Pré-dimensionamento de drenos reguladores das medidas de controle (MC). ................ 50 

 

  

https://d.docs.live.net/3197badf402071ac/Evolua_Ambiental/Projetos_em_Andamento/Pj_2021_01-Plano%20Diretor%20de%20Drenagem-Jaragua-SC/MD/05-Manual%20de%20Drenagem/05%20-%20Manual%20de%20drenagem-REVISADO.docx#_Toc83278711


 

PLANO  DIRETOR DE DRENAGEM E 

MANEJO  DE ÁGUAS  PLUVIAIS  URBANAS  
 

 

 
  

  

     XI  

LISTA DE SIGLAS 

ABCP Associação Brasileira de Cimentos Portland 

ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ABRH Associação Brasileira de Recursos Hídricos 

ACIJS Associação Empresarial de Jaraguá do Sul 

ANA Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

APP Área de Preservação Ambiental 

ARIS Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento 

BMP Best Management Practice 

CDL Câmara de Dirigentes Lojistas 

CELESC Companhia Elétrica de Santa Catarina 

CEMADEN Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais 

CERH/SC Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina 

CETESB Companhia Ambiental Do Estado De São Paulo 

CIRAM 
Centro de Informações de Recursos Ambientais e de Hidrometeorologia de Santa 
Catarina 

CL Caixa de ligação 

CPRM Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 

DAEE Departamento De Águas E Energia Elétrica 

EPAGRI Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 

FUJAMA Fundação Jaraguaense de Meio Ambiente 

FURB Fundação Universidade Regional de Blumenau 

HUT Hidrograma Unitário Triangular 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDF Intensidade, duração e frequência 

INMET Instituto Nacional de Meteorologia 

MC Medida de Controle 

MDR Ministério do Desenvolvimento Regional 

NBR Norma Brasileira 

ODS Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 

PCH Pequena Central Hidrelétrica 

PLANSAB Plano Nacional de Saneamento Básico 

PMP Precipitação Máxima Provável 

PPGEA Programa de Pós-graduação em Engenharia Ambiental 

PRH Plano de Recursos Hídricos 

RFFSA Rede Ferroviária Federal S/A 

RH Região Hidrográfica 

SAMAE Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 

SbN Soluções Baseadas na Natureza 

SCS Soil Conservation Service 

SUDERHSA 
Superintendência De Desenvolvimento De Recursos Hídricos E Saneamento 
Ambiental 



 

PLANO  DIRETOR DE DRENAGEM E 

MANEJO  DE ÁGUAS  PLUVIAIS  URBANAS  
 

 

 
  

  

     12  

1 APRESENTAÇÃO  

O presente relatório é parte integrante do Plano Diretor de Drenagem e Manejo 

das Águas Pluviais Urbanas do Município de Jaraguá do Sul, Santa Catarina, no 

âmbito do contrato nº 015/2021 firmado entre o Serviço Autônomo de Águas e Esgoto 

de Jaraguá do Sul ï SAMAE e a empresa Evolua Ambiental Engenharia e Arquitetura 

LTDA.  

Este documento, Produto 5 ï Manual De Drenagem e Manejo De Águas 

Pluviais Urbanas, foi elaborado seguindo as diretrizes e especificações do Termo de 

Referência e apresenta os estudos produzidos para o Sistema de Drenagem e Manejo 

das Águas Pluviais Urbanas. 
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2 INTRODUÇÃO 

A infraestrutura hídrica e acesso aos serviços adequados de saneamento são 

essenciais para o desenvolvimento sustentável e melhoria dos padrões de vida, a 

criação de empregos dignos e a maior inclusão social. A governança dos recursos 

hídricos e saneamento básico também é considerada essencial para o 

desenvolvimento sustentável (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 

EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2016). A gestão insustentável dos recursos 

naturais pode causar graves danos às economias e à sociedade; podendo inverter 

benefícios conquistados na redução da pobreza, na criação de empregos e no 

desenvolvimento (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A 

CIÊNCIA E A CULTURA, 2015).  

Áreas urbanas possuem um denso e complexo sistema de serviços 

interconexos, e assim, possuem vários aspectos que contribuem para o risco de 

desastre. A urbanização altera as condições hídricas naturais e gera impactos 

ambientais, os quais podem ser minimizados pelo planejamento de sistemas de 

drenagem. Estratégias e políticas públicas devem ser desenvolvidas visando o 

atendimento de cada aspecto, como parte de uma visão global. Possibilitando dessa 

forma a construção de cidades de tamanho, geografia e perfis diferentes, mas 

resilientes e com qualidade de vida (NAÇÕES UNIDAS, 2012). Quanto maior for a 

dinâmica entre as relações espaço urbano e ciclo hidrológico, maior será o potencial 

do planejamento em minimizar os impactos. Por isso, se faz necessária a adoção de 

estratégias vinculadas a todo o planejamento municipal. 

Em um primeiro momento a ciência lidou com os problemas sociais decorrentes 

da inundação, como consequência houve o afastamento do ser humano da água. No 

entanto, atualmente ganha-se espaço a reintegração da água no ambiente urbano, 

com o intuito de promover uma convivência harmoniosa com esse recurso e o ser 

humano (ALENCAR, 2017). As soluções baseadas na natureza ï SbN, buscam 

reduzir a quantidade de superfícies impermeáveis e manejar a água pluvial na origem 

(FUNDACIÓN CONAMA, 2018); são sistemas de manejo de água, principalmente das 

chuvas, e planejamento urbano que visam reproduzir e restituir os processos 

hidrológicos antes do desenvolvimento urbano; como infiltração, filtração, 

armazenamento, evapotranspiração; de modo que se considerem melhorias no 
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tempo, local e quantidade de água disponível para as necessidades humanas 

(FUNDACIÓN CONAMA, 2018; WORLD WATER ASSESSMENT PROGRAMME, 

2018).  

A proposta para a gestão dos recursos hídricos é buscar um equilíbrio entre a 

infraestrutura cinza e a verde (baseada na natureza), de forma rentável e sustentável, 

levando-se em consideração os múltiplos objetivos e benefícios (WORLD WATER 

ASSESSMENT PROGRAMME, 2018). Através da drenagem sustentável se consegue 

diminuir os escoamentos que são recebidos em coletores, tanques de captação de 

águas da chuva, além de reduzir o arraste de sólidos; aumentando assim a resiliência 

dos sistemas convencionais (FUNDACIÓN CONAMA, 2018). A drenagem sustentável 

das águas pluviais é concebida para fazer gestão dos riscos derivados dos 

escoamentos urbanos, tanto em quantidade como qualidade, assim como para 

melhora do meio ambiente e a harmonia paisagística da cidade; minimizando o 

impacto do desenvolvimento urbano. 

Cabe destacar que o ODS 11 (Objetivo do Desenvolvimento Sustentável) se 

prop»e a ñTornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, 

resilientes e sustent§veisò. Isso s· ser§ poss²vel por meio de a»es que reduzam o 

impacto ambiental negativo das cidades, que apoiem os vínculos econômicos, sociais 

e ambientais positivos entre as zonas urbanas e rurais, e redobrem os esforços para 

proteger o patrimônio natural e cultural. Para tornar as cidades mais resilientes e com 

boa qualidade de vida, é de extrema relevância um bom sistema de drenagem pluvial 

e manejo de águas urbanas.  

Para a viabilização e bom funcionamento desse sistema, criou-se esse Manual 

de Drenagem Urbana e Manejo das Águas Pluviais, objeto constante do Plano 

Municipal de Drenagem Urbana do município de Jaraguá do Sul, objetivando orientar 

os profissionais e os moradores locais a planejarem e projetarem a drenagem urbana 

da cidade. Além, esse manual tem como função orientar os profissionais dos serviços 

públicos, prestadores de serviços e empreendedores, que atuam no planejamento e 

em projetos de drenagem e águas pluviais; planejamento urbanístico; projeto e 

aprovação de novos empreendimentos. 
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2.1 CONTROLE DA DRENAGEM  URBANA  

De acordo com Parkinson (2003), o processo de urbanização no Brasil foi, em 

grande parte, desordenado e falho na previsão da população total, o que levam 

pesquisadores a concluírem que o problema da drenagem está associado à questão 

da urbanização.  

A geomorfologia dos canais também é afetada pela urbanização. É comum 

haver erosão nas áreas de lançamento de efluente e incremento da vazão, 

aumentando a distância entre duas margens, minando o leito e alterando a seção 

transversal. Com mais sedimentos chegando nos canais, as partículas causam erosão 

a jusante, alterando a seção transversal do fluxo.  

Com o aumento do fluxo e erosão nos canais, há deslocamento das 

comunidades biológicas ribeirinhas. A perda de solo por erosão das margens, assim 

como a da vegetação diminui o habitat de muitas espécies de vida aquática e peixes. 

Os depósitos de sedimentos a jusante também podem asfixiar os organismos 

bentônicos. Além do mais, há o problema da toxicidade de partículas contaminantes 

que podem provocar a morte de diversas espécies. 

2.1.1 Urbanização e a alteração do  ciclo hidrológico  

A ocupação acelerada e desordenada dos solos, muitas vezes desrespeitando 

o sistema de drenagem natural das águas, favorece o aterramento das margens dos 

corpos hídricos e a ocupação de áreas de amortecimento de cheias, tornando 

frequentes os problemas com as enchentes urbanas (BASTOS, 2009). Em 

consequência ao crescimento populacional está a impermeabilização dos solos que é 

reflexo das ações de urbanização e da cultura de pavimentar o máximo possível. 

A Figura 1 demonstra a relação entre o crescimento populacional e o número 

de eventos de cheia, baseados em levantamento de dados de São Paulo, Curitiba e 

Porto Alegre (TUCCI, 2003). Nessa figura é possível verificar que a curva de 

crescimento populacional seguiu a mesma tendência dos eventos de inundação 

fortalecendo a teoria de que estão relacionados ao crescimento das cidades, sem o 

devido planejamento. 
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Figura 1 ï Gráfico de comparação de crescimento populacional e eventos de 
inundação  

 
Fonte: Tucci (2003)  

 

Para o controle preventivo desses impactos são disciplinadas e definidas as 

Leis de Uso e Ocupação do Solo, Código de Obras, o Código Ambiental, Código de 

Posturas, Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Lei Orgânica Municipal que 

constituem instrumentos de gestão no qual disciplinam e definem a distribuição 

espacial das atividades. Essas leis abordam a questão da drenagem urbana, inserida 

no contexto municipal, estabelecendo seus fundamentos básicos e diretrizes. É muito 

importante que o Plano Diretor de Drenagem esteja coerente com estas políticas. 

No tocante à legislação e às políticas existentes para o funcionamento dos 

sistemas de drenagem, estão os aspectos relacionados à gestão integrada dos 

recursos hídricos, controle da poluição ambiental, e dotação de infraestrutura urbana. 

Jaraguá do Sul apresenta um planejamento urbano estruturado em Planos e 

Leis Municipais, o qual é demonstrado no diagnóstico do Plano Diretor de Drenagem 

Urbana, onde é evidenciado o comprometimento dos gestores públicos nas 

estratégias de desenvolvimento. 
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2.1.2 Aspectos quantitativos  

A urbanização altera o uso e ocupação do solo e influencia o ciclo hidrológico, 

geralmente causando impacto negativo sobre a quantidade de água infiltrada, Figura 

2. A impermeabilização do solo, em função das edificações e do uso de materiais não 

permeáveis, além da planificação do mesmo, que diminui as rugosidades naturais, 

contribuem para a diminuição do armazenamento de água, Tabela 1. Com a 

urbanização é comum ocorrer supressão da vegetação, que intercepta parte da 

precipitação e promove a evapotranspiração da água (KARMANN, 2009; PORTO, 

2012).   

Figura 2 - Ciclo hidrológico natural e urbano  

Fonte: adaptado de Environmental Protection Agency  (1998) 

Na Tabela 1 demonstra-se a influência da cobertura natural do solo com 

vegetação na evapotranspiração e escoamento superficial, subsuperficial e 

subterrâneo.  
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Tabela 1 - Impacto da impermeabilização do solo na infiltração  
Cobertura 

natural do solo 

com vegetação 

Evapotranspiração 
Escoamento 

superficial 

Escoamento 

subsuperficial  

Escoamento 

subterrâneo 

100% 40% 10% 25% 25% 

80 ï 90% 38% 20% 21% 21% 

65 ï 50% 35% 30% 20% 15% 

25 ï 0%  30% 55% 10% 5% 

Fonte: Freire e Omena (2005)  

Nota-se que estes processos interrompem a recarga dos aquíferos e alteram o 

escoamento superficial e subsuperficial. Como consequência ocorre o aumento das 

vazões dos cursos de água, do escoamento superficial, das inundações e a 

diminuição das vazões subterrâneas (KARMANN, 2009; PORTO, 2012). 

Em Jaraguá do Sul após a ocorrência de eventos com grandes consequências 

na cidade e no entorno, passou-se a se adotar medidas de combate e prevenção em 

casos de chuvas intensas. A Defesa Civil e o Comitê da Bacia do Itapocu passaram a 

adotar estratégias e diretrizes de planejamento urbano em função do manejo de águas 

pluviais, por meio do Plano Municipal de Redução de Risco e do Plano de Prevenção 

de Cheias. 

2.1.3 Aspectos qualitativos  

Outro aspecto negativo da urbanização é o volume e a diversidade de materiais 

produzidos e comumente depositados sobre a superfície, onde em momentos de 

precipitação e escoamento são arrastados para os canais de drenagem naturais e 

construídos. Esses materiais são das mais diversas gamas como os resíduos sólidos, 

produzidos diariamente pelo ser humano como restos de comida e papeis para higiene 

pessoal, por exemplo; até fertilizantes, resíduos de asfalto e óleos minerais, 

sedimentos em geral, agroquímicos, entre outros (KARMANN, 2009; PORTO, 2012).   

Este tipo de poluição é caracterizado por ser de origem difusa, pois não há um 

ponto específico de lançamento da mesma nos cursos de água, ou seja, ela é 

originária do arraste de materiais nos momentos de escoamento. Cabe salientar que 

os canais de drenagem também são acometidos pela poluição pontual, que 

diferentemente da difusa possui um ponto específico de lançamento. Como exemplo 
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pode-se citar o lançamento dos efluentes de uma estação de tratamento de esgoto ou 

industrial.  

A entrada dos poluentes oriundos do escoamento superficial nos cursos da 

água repercute negativamente na qualidade desta. Acrescentando carga 

contaminante e aumento da temperatura, diminuindo a oxigenação e a diversidade da 

vida aquática, apresentando riscos para a saúde pública e dos demais seres vivos. 

2.1.4 Manejo das águas pluviais u rbanas  

Os cursos de água da rede de drenagem das bacias naturais são classificados 

em: perenes, intermitentes e efêmeros, em função da permanência do escoamento.  

Os perenes mesmo nos períodos de estiagem possuem fluxo de água, os 

intermitentes na maior parte do tempo possuem fluxo de água, mas na estiagem 

graves secam; enquanto os efêmeros existem apenas em períodos de chuva e se 

extinguem logo depois (MICHEL et al., 2012; PORTO, 2012). Os grandes cursos de 

água geralmente são perenes, enquanto os efêmeros geralmente são cursos 

pequenos. Os perenes geralmente são alimentados pelo escoamento subterrâneo, o 

que garante as vazões mínimas, os intermitentes localizam-se em condições 

geológicas desfavoráveis para o escoamento subterrâneo, e os efêmeros comumente 

possuem seu leito acima do nível do lençol subterrâneo, sem ter sua contribuição 

(PORTO, 2012). 

Quando se trata de bacias hidrográficas urbanas, considera-se também a rede 

artificial de drenagem. Esta é constituída pela microdrenagem (bueiros, bocas-de-

lobo) e pela macrodrenagem (canais naturais, artificiais, túneis de transposição, 

galerias). 

De acordo com Brasil (2007) consideram-se serviços públicos de manejo das 

águas pluviais urbanas aqueles constituídos por 1 (uma) ou mais das seguintes 

atividades: drenagem urbana, transporte de águas pluviais urbanas, detenção ou 

retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento de vazões de cheias e 

tratamento e disposição final de águas pluviais urbanas.  

As ações de gestão, planejamento e projetos de drenagem urbana devem 

minimizar a intervenção antrópica e mitigar os riscos de impactos negativos sobre a 
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sociedade e o meio ambiente, por meio da distribuição adequada da água no tempo 

e no espaço, além da diminuição dos poluentes (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2011). 

2.2 MEDIDAS DE CONTROLE 

Para a viabilização e bom funcionamento desse sistema, medidas estruturais e 

não estruturais devem ser adotadas pelos responsáveis, em conjunto com os 

munícipes por meio de gestão participativa e compartilhamento de responsabilidades. 

Medidas estruturais são compostas por obras e intervenções físicas em 

infraestrutura de saneamento, apoiando a ampliação do segmento, como obras de 

contenção, drenagem e até mesmo retaludamento das áreas de encosta (PLANO 

NACIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO, 2020). As medidas estruturais tendem a 

reduzir o risco de ocorrência de inundações, enquanto as medidas não estruturais 

trabalham para reduzir prejuízos e melhorar a convivência da comunidade com 

relação às enchentes (BERTONI, TUCCI, 2003). As medidas estruturais possuem a 

finalidade de aumentar o volume de água pluvial infiltrada, armazenada e 

evapotranspirada, por meio da aceleração, retardamento ou desvio do escoamento 

superficial. 

De acordo com o Plansab (2020) as medidas não estruturais ou estruturantes 

são todas aquelas que atuam na esfera do aperfeiçoamento da gestão em todos os 

níveis, assim como na eficiência operacional e rotineira da infraestrutura já instalada; 

por meio do suporte político, gerencial e regulatório para a sustentabilidade 

econômica, social e ambiental da prestação dos serviços. As medidas não estruturais 

necessitam maior participação da comunidade, mas são de menor custo (KOBYAMA 

et al. 2019). Quando se associa medidas estruturais e não estruturais as soluções são 

mais eficazes do que quando estas são aplicadas isoladamente (VANELLI; 

KOBYAMA; MONTEIRO, 2020).  

Ainda, conforme o Ministério do Desenvolvimento Regional ï MDR, (2020), as 

medidas não estruturais envolvem o controle do uso e ocupação do solo e devem ser 

incorporadas no Plano Diretor do Município, englobando mapeamento de áreas de 

risco e diminuição da impermeabilização do solo; legislação para o manejo de água 

pluvial e controle de impactos decorrentes da urbanização;  reformulação do sistema 

de gestão; obtenção de recursos por meio de tributação específica, financiamentos e 
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repasses; bases para um programa de educação ambiental e criação de parques 

lineares, ao longo das várzeas de inundação não ocupadas e nas cabeceiras dos rios 

principais, para proteção contra o assoreamento e melhoria da qualidade de água. 

Essas medidas visam atacar as causas dos problemas (SANEAMENTO AMBIENTAL, 

2020) e promover o desenvolvimento sustentável. 

Essas medidas podem ser implantadas diretamente na fonte, ou seja, nos lotes, 

praças e calçadas, aumentando a área de infiltração e percolação, ou como 

armazenamento provisório das águas superficiais. Podendo ser utilizados pavimentos 

permeáveis, dispositivos de infiltração ou dispositivos de armazenamento temporário 

como cisternas. As estruturas instaladas em lotes podem ampliar a capacidade de 

armazenamento e infiltração da água da chuva, atuando na componente hidrológica 

da inundação (redução da vazão de canais naturais e artificiais). Ainda sim, são 

medidas limitadas em função do período de recorrência da chuva de projeto e por 

essa razão devem ser integradas em um planejamento integrado dos recursos 

hídricos. (SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 

HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL, 2002). 

As medidas também são implantadas na rede de microdrenagem, drenando a 

água pluvial de uma área projetada por meio de tubulações até que seja feita a sua 

disposição final.  Com a impermeabilização do solo, ocorre o aumento da vazão 

máxima e do escoamento superficial. Para evitar danos à jusante, utiliza-se nas redes 

de microdrenagem dispositivos para armazenamento do volume gerado, como 

tanques, lagos e pequenos reservatórios. A estrutura a ser instalada deve ser 

projetada conforme as condições hidrológicas locais, que inclui a área, chuva de 

projeto, vazão de projeto etc. (SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL, 2002). 

Referente às redes de macrodrenagem, tradicionalmente utiliza-se no Brasil a 

canalização dos grandes rios, evitando as inundações nos trechos do entorno. Porém, 

onde isso não for possível, devido à urbanização da área, ocorre o extravasamento 

do rio e a inundação de áreas habitadas. A tendência atual está na forma inversa da 

canalização, utilizando de medidas não-estruturais, como legislação e normas e 

procedimentos técnicos, reorganizando a urbanização e repensando a drenagem 

urbana de forma sustentável (SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL, 2002). 
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2.3 PRINCÍPIOS DE CONTROLE DA DRENAGEM URBAN A 

Para o desenvolvimento sustentável do sistema de drenagem urbana e manejo 

das águas pluviais, é primordial que os projetos no seguimento incorporem os 

seguintes princípios: 

¶ Os projetos de macrodrenagem devem ser estruturados e avaliados 

contemplando a Bacia Hidrográfica do Rio Itapocu; 

¶ Os projetos de microdrenagem devem ser estruturados e avaliados 

contemplando a bacia contribuinte; 

¶ Evitar a transferência de impactos negativos para áreas a jusante. O 

escoamento superficial não pode ser ampliado pela ocupação da bacia 

hidrográfica, independente da escala de projeto/obra a ser executado. 

Assim, nenhum lote urbano pode ampliar a cheia natural; 

¶ Os projetos devem estar estruturados contemplando os demais planos 

existentes no âmbito do saneamento básico, como o Plano Municipal de 

Saneamento Básico e suas revisões; 

¶ As ações devem estar estruturadas por base de lei contempladas no 

Plano Diretor de Organização Físico Territorial de Jaraguá do Sul; 

¶ Nas áreas ribeirinhas, o controle de inundações é realizado através de 

medidas estruturais e não estruturais, que dificilmente estarão 

dissociadas; 

¶ O controle de enchentes é um processo permanente. Sendo de extrema 

importância que as áreas de risco sejam adequadamente gerenciadas; 

e a comunidade tenha uma participação nos anseios, nos planos, na sua 

execução e na contínua obediência das medidas de controle de 

enchentes. O processo de reconstrução após uma inundação deve 

proporcionar maior resiliência à comunidade em relação à condição 

encontrada antes do evento danoso (build back better). 

¶ O custo da implantação das medidas estruturais, da operação e 

manutenção da drenagem urbana deve ser transferido aos proprietários 

dos lotes, proporcionalmente a sua área impermeável, que é a geradora 

de volume adicional com relação às condições naturais. 
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3 CARACTERÍSTICAS HIDROLÓGICAS  

A chuva que cai sobre um solo com cobertura vegetal tem parte de seu volume 

interceptado pelas folhas, caules e troncos, de onde evapora. Quando o volume de 

água na superfície dos vegetais excede sua capacidade de armazenamento, ou por 

ação dos ventos, a água interceptada pode precipitar para o solo (SILVEIRA, 1993). 

A água que chega ao solo pode infiltrar, já que o solo é um meio poroso. A saturação 

ocorre superficialmente até que o solo vai se saturando em maiores profundidades. 

Declives acentuados na topografia favorecem o escoamento superficial o que diminui 

a infiltração, enquanto superfícies onduladas permitem o escoamento superficial mais 

lento, favorecendo a infiltração, Figura 3 (KARMANN, 2009). 

Figura 3 - Fenômenos que influenciam no escoamento superficial  

Fonte: Porto (2012, p. 113)  

O excesso de água precipitado e não infiltrado gera escoamento superficial. O 

escoamento superficial ocorre num primeiro momento na forma de pequenos filetes 

de água que se moldam ao microrrelevo do solo. Uma microrrede de drenagem é 

moldada pela erosão de partículas de solo pelos filetes em seus trajetos, aliada à 

topografia preexistente. Esta microrrede de drenagem provisória dirige-se para a rede 

de cursos da água mais estável, como rios (PORTO, 2012).  

O escoamento superficial é considerado como gerador da ascensão do 

hidrograma. O escoamento superficial direto é composto pela soma do escoamento 

superficial e subsuperficial. Como estes dois componentes se movem mais rápido do 

que o escoamento subterrâneo eles normalmente são considerados conjuntamente 

(PORTO, 2012; SILVEIRA, 1993). O gráfico que relaciona a vazão no tempo é 

denominado hidrograma e está apresentado na Figura 4.  
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Figura 4 - Hidrograma padrão  

Fonte: Porto (2012, p. 116)  

3.1 BACIA HIDROGRÁFICA 

As bacias hidrográficas constituem uma unidade espacial de fácil 

reconhecimento e caracterização, considerando que não há qualquer área de terra, 

por menor que seja, que não se integre a uma bacia hidrográfica. Nela, é possível 

avaliar de forma integrada as ações humanas sobre a área do ambiente e seus 

desdobramentos no equilíbrio presente no sistema de uma bacia hidrográfica 

(NASCIMENTO, VILAÇA, 2008). 

As características morfológicas e os índices físicos de uma bacia são 

essenciais para o correto entendimento do comportamento hidrológico e para o 

eficiente planejamento dos sistemas de drenagem de um município. O comportamento 

hidrológico de uma bacia está diretamente relacionado às características 

geomorfológicas, como a forma, relevo, área, rede de drenagem, solo e o tipo 

predominante do uso da terra.  

Várias são as definições de bacia hidrográfica, mas todas convergem para um 

mesmo ponto. Bacia hidrográfica, segundo Tucci (1993a), ñ[...] ® a §rea total de 

superfície do terreno de captação natural da água precipitada, na qual um aquífero ou 

um sistema fluvial recolhe sua §guaò. 
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O município de Jaraguá do Sul está inserido na bacia hidrográfica do rio 

Itapocu, localizada na região hidrográfica da Baixada Norte (RH6). A bacia do rio 

Itapocu é a maior bacia desta região e abrange os municípios de Corupá, Jaraguá do 

Sul, Schroeder, Guaramirim e Massaranduba, parte dos municípios de Barra Velha, 

São João do Itaperiú, São Bento do Sul e Campo Alegre, pequena porção do território 

de Blumenau, cerca de metade de Araquari e um terço do município de Joinville.  

A bacia do rio Itapocu se subdivide em oito sub-bacias, sendo que Jaraguá do 

Sul está inserido em três dessas: bacia do Médio Itapocu, bacia do rio Itapocuzinho e 

bacia do rio Jaraguá, conforme apresenta Mapa 1.
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